
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 
 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – 
CREF20/SE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
(Processo Administrativo nº 2023/000062) 

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE, por meio 
do Departamento de Compras e Licitações, sediado Rua José de Faro Rollemberg, nº 
380, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SE, CEP 49.020-020, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO do item, 
destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE DOS FUNCIONÁRIOS 
DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – 
CREF20/SE, PLANO EMPRESARIAL, SEM COPARTICIPAÇÃO, com carência 
zero para os atuais usuários do benefício, inicialmente por 12 (doze) meses, cuja 
licitação foi autorizada nos autos do Processo Administrativo Interno de Compras nº 
2023/00062, a fim de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições 
estatuídas neste Edital e Termo de Referencia, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 08/11/2023 
Horário: 9 horas, hora de Brasília/DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.comprasnet.gov.br 
Critério de Julgamento: Menor preço 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE DOS FUNCIONÁRIOS DO CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE, PLANO 
EMPRESARIAL, SEM COPARTICIPAÇÃO, com carência zero para os atuais 
usuários do benefício, conforme especificações técnicas e condições contidas no 
Termo de Referência – ANEXO I, deste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.3. A Licitante não poderá, sob nenhuma hipótese, subcontratar para a execução de 
serviços previstos no item 1.1 e dos Anexos deste Edital. 

 
1.4. A empresa vencedora deverá entregar o objeto licitado em prazo e local de entrega 
dos itens não superior a 15 (quinze) dias corridos, a partir da data de recebimento da Nota 
de Empenho expedida pelo Conselho Regional de Educação Física da 20ª Região – 
CREF20/SE, conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital, devendo a entrega ser 

http://www.comprasnet.gov.br/


efetuada ao Setor Pessoal do CREF20/SE, em dias úteis, das 09h às 17h, situado no 
endereço conforme preambulo deste edital para conferência. 

 
1.5. Será responsabilidade da Licitante a obtenção das aprovações finais, quando 
necessárias, junto aos Órgãos competentes, além de cumprir toda legislação relacionada 
à execução do serviço. 

 
1.6. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
1.7. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.comprasnet.gov.br) 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 



2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 



2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 



3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 



decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor global; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.3.1. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, 
o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, 
da Lei Complementar no 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 



4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item 3.8. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO   DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 



5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais); 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homense mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 



5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela       Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

6.1.5. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação dentro do prazo de 2 horas após a solicitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por e-mail para administrativo@cref20.org.br. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, no 
mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 



7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 



8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.cref20.org.br/licitacoes. 

 
9. DO TERMO DE CONTRATO 

 
9.1. Após o ato de homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, preferencialmente por meio de e-mail, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias uteis, a contar da data 
de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação devidamente justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou de instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 90, § 7º e 115 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

9.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

9.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

9.5. Na assinatura de contrato ou de documento similar, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato ou do documento firmado. 

9.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou de documentação semelhante, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

 
10. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
10.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital e as previstas em Lei. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
11.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência deste edital. 



12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 



12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de 
Sergipe, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022. 



12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame através do email : administrativo@cref20.org.br ou 
de forma presencial no endereço : Rua Jose de Faro Rollemberg nº 380 Bairro Salgado 
Filho. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica e presencialmente, junto ao setor administrativo do CREF20/SE. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

mailto:administrativo@cref20.org.br


14. DO PRAZO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

14.1. A empresa vencedora deverá entregar o objeto licitado em prazo e local de entrega 
dos itens não superior a 15 (quinze) dias corridos, a partir da data de recebimento da 
Nota de Empenho expedida pelo Conselho Regional de Educação Física da 20ª Região – 
CREF20/SE, conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital, devendo a entrega ser 
efetuada ao Setor Pessoal do CREF20/SE, em dias úteis, das 09h às 17h, situado no 
endereço conforme preâmbulo deste edital para conferência. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Site do CREF20/SE 
(www.cref20.org.br). 

15.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro de acordo com o 
que reza a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 
14.133/2021. 

15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 



15.12.2. ANEXO II – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos; 

15.12.3. ANEXO III – Modelo de declaração de opção pelo simples; 

15.12.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

15.12.5. ANEXO V - Modelo de declaração em atendimento ao art. 68, inciso VI, 
da Lei nº 14.133/2021 e art. 7º, inciso XXXIII, da CRFB/88; 

15.12.6. ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato. 

15.12.7. ANEXO VII – Modelo da Proposta de Preços 

 
Aracaju/SE, 19 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
 

Gilson Dória Leite Filho 
Presidente do CREF20/SE 



ANEXO   I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

(Processo Administrativo n° 2023/000062) 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de operadora de plano de saúde, devidamente autorizada pela ANS, para prestação 

de serviços de assistência à saúde através de plano privado, na modalidade de contratação 
coletiva empresarial, sem coparticipação, com acomodação em apartamento individual, e 
cobertura em todo território nacional, compreendendo atendimento de urgência e 
emergência, ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, estabelecidos nos incisos I, II e III 
do artigo 12 da Lei nº 9.656/98, exames complementares e serviços auxiliares de diagnósticos 
e terapia, bem como internações, tanto em caráter eletivo como emergencial, em hospitais e 
clínicas, sem excluir doenças preexistentes ou crônicas, cobertura de consultas médicas em 
número ilimitado e de internações hospitalares sem limitação de prazo e demais especificações 
contidas neste documento e na legislação pertinente. 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, de acordo com a Lei Federal n o 
14.133/2021, e suas regulamentações, uma vez que os serviços demandados detêm 
características e especificações capazes de padronizar o objeto por meio de especificações usuais 
do mercado 

1.3 O pagamento pela prestação de serviços será realizado de forma mensal, com a 
apresentação de nota fiscal pela Licitante. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados no Processo 
Administrativo nº 2023/000062. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
3.1 A solução a ser contratada, para atender as necessidades existentes, deverá observar os requisitos 
mínimos estabelecidos a seguir: 
3.1.1 O plano deverá possuir abrangência nacional; 
3.1.2 Deverá assegurar aos beneficiários cobertura assistencial do rol de procedimentos e eventos 
em Saúde e a listagem mínima obrigatória de exames, consultas, cirurgias e demais procedimentos, 
observando-se as disposições da RN ANS Nº 465/2021 e suas atualizações; 
3.1.3 As exclusões de cobertura são aquelas listadas no §2º do artigo 14, e parágrafo único do 
artigo 17, da RN ANS 465/2021; 
3.1.4 Na forma do inciso I, artigo 7º da RN ANS 395/2016, a Operadora deverá dispor de serviço 
de atendimento telefônico 24h por dia, sete dias por semana, para fins de solicitação de serviços de 
cobertura assistencial; 
a) O atendimento às demandas observará os procedimentos dessa resolução normativa. 
3.1.5 O plano ofertado deverá, obrigatoriamente, atender a rede credenciada mínima na cidade 
do Aracaju-SE, a ser apresentada no ato da assinatura do contrato: 

a) Pronto-Socorro 24h (Urgência e Emergência) nos seguintes hospitais: SAO LUCAS 



MEDICO HOSPITALAR S.A - 13.131.370/0001-00, REDE PRIMAVERA - 
ASSISTENCIA MEDICA HOSPITALAR LTDA- 13.356.779/0001-24, SAO 
MARCOS HOSPITALAR LTDA(HOSPITAL UNIMED)- 15.592.785/0001-06, 

b) Pelo menos 01 (uma) maternidade, credenciada ou própria, com unidade de terapia 
intensiva (UTI); 

c) Clínicas/Consultórios: 
 

ESPECIALIDADE REDE MÍNIMA 

Acupuntura Médica 1 
Alergia e imunologia 2 
Anestesiologia 2 
Angiologia e Cirurgia Vascular 2 
Cardiologia 2 
Cirurgia cardíaca 1 
Cirurgia geral 2 
Cirurgia torácica 1 
Clínica médica 5 
Dermatologia 2 
Endocrinologia e metabologia 2 
Gastroenterologia 2 
Ginecologia 2 
Hematologia 1 
Infectologia 1 
Mastologia 1 
Nefrologia 1 
Neurocirurgia 1 
Neurologia 1 
Nutrição 2 
Obstetrícia 1 
Oftalmologia 2 
Oncologia 1 
Oncologia Cirúrgica 1 
Ortopedia – Cirurgia da mão 1 
Ortopedia – Cirurgia do pé e tornozelo 1 
Ortopedia – Cirurgia do quadril 1 
Ortopedia – Cirurgia do joelho 1 
Ortopedia – Cirurgia do ombro 1 
Ortopedia e traumatologia 1 
Otorrinolaringologia 1 
Pneumologia 1 
Proctologia 1 
Psicologia 2 
Psiquiatria 1 
Reumatologia 2 
Urologia 2 



d) Serviços de diagnóstico e terapia: 
 
 

ESPECIALIDADE QUANTIDADE MÍNIMA 
Análises clínicas 2 
Anatomia patológica 1 
Audiometria 2 
Broncoscopia 1 
Cardiotocografia 1 
Cateterismo (Hemodinâmica) 1 
Cintilografia 1 
Colonoscopia 1 
Colposcopia e vulvoscopia 2 
Densitometria óssea 1 
Ecocardiografia 2 
Eletroencefalograma 1 
Eletroneuromiografia 1 
Endoscopia digestiva 2 
Fisioterapia neurológica 2 
Fisioterapia ortopédica 2 
Fisioterapia respiratória 2 
Hemodiálise 1 
Hemoterapia 1 
Holter 24h 1 
Impedanciometria 1 
Litotripsia extracorpórea 1 
MAPA-Monitoração Ambulatorial da Pressão Arterial 2 
Mamografia 2 

 
Mamotomia 1 
Medicina nuclear 1 
PET CT 1 
PH-metria monitorização do PH esofágico 1 
Polissonografia 1 
Prova de função pulmonar 1 
Quimioterapia 1 
Radiologia 2 
Radiologia intervencionista 1 



Radioterapia 1 
Ressonância magnética 1 
Teste ergométrico 2 
Tomografia computadorizada 1 
Ultrassonografia 2 
Ultrassonografia obstétrica morfológica 1 
Urodinâmica 1 
Vídeo-naso-laringo-fibroscopia 1 
Vídeo laparoscopia ginecológica 1 

 

3.1.6 CARÊNCIAS 
 

a) Na forma disposta na RN ANS Nº 438/2018, os beneficiários 

portados/migrados do plano atual para o plano novo ficam isentos de carências, 

respeitados os critérios estabelecidos no artigo 3º da RN referida acima; 

b) Os novos funcionários terão o prazo de 30 (trinta) dias ininterruptos, 

contados da data em que entrar em exercício, para solicitar a sua inclusão ao plano 

de saúde, ficando, nesse caso, isentos de carência; 

3.1.7 REEMBOLSO 

a) As regras de reembolso deverão observar o disposto no artigo 10 da RN ANS Nº 

566/2022 e demais normas da ANS. 
 

3.1.8 REMOÇÃO DE BENEFICIÁRIOS 

a) A remoção dos beneficiários deve observar o disposto na RN ANS Nº 

490/2022. 

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DOFORNECEDOR 

 
4.1 A licitação será processada em lote único, sendo declarada vencedora, desde que cumpridas 

as demais exigências do edital, a empresa que apresentar o menor valor global. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1 Habilitação Jurídica 

5.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 



5.1.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

5.1.4 No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

5.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

5.1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõesou da 

consolidação respectiva. 

5.2 Habilitação técnica; 

5.2.1 A licitante deverá comprovar a qualificação técnica operacional mediante a 

apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado comprovando a prestação de serviços compatíveis 

com o objeto dessa licitação; 

a) Somente serão aceitos atestados expedidos, após a conclusão do contrato 

ouse decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 

firmado para ser executado em prazo inferior, 10.8 da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 5/2017; 

b) Caso seja solicitado pela comissão durante o certame, o licitante 

disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 

da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.2.2 Apresentação da autorização de funcionamento expedida pela ANS, consoante 

previsão do artigo 8º da Lei Federal 9.656/1998. 

 
 
5.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.3.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.3.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

5.3.3 Certidão de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e/ouMunicipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.3.4 Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 



5.3.5 Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5.3.6 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. (declaração de proteção ao trabalho do menor). 

5.4 Habilitação econômico-financeira 

5.4.1 Apresentar certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

a) Quando a certidão não fizer referência ao prazo de validade, este será de 01 (um) ano. 

5.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

conforme segue: 

a) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da entidade no 

BP e DRE (podem ser assinados digitalmente); 

b) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o 

Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no 

Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de 

Encerramento; 

c) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, 

chancela da Junta Comercial ou código de registro). Observe-se que a regra é 

registrar o Livro Diário, salvo disposição especial em lei em contrário; 

5.4.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, queateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos que comprovam a boa 

situação financeira da empresa mediante a apresentação do cálculo dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1; 

SG= Solvência Geral – superior a 1; 

LC= Liquidez Corrente – superior a 

1; 

Sendo: 

LG= (AC+RLP) / (PC+ELP); 

SG= AT / (PC+ELP); 

LC= AC / PC; 

Onde: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


AC= Ativo Circulante; 

RLP= Realizável a Longo Prazo; 

PC= Passivo Circulante; 

ELP= Exigível a Longo 

Prazo;AT= Ativo; 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, queapresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez) por cento do valor 

estimado da contratação; 

 

5.4.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes aoperíodo de 

existência da sociedade; 

5.4.5 É obrigatória a apresentação do balanço, mesmo para as micro epequenas 

empresas e MEI, consoante consolidado entendimento do Tribunal de Contas da União - 

ACÓRDÃO Nº 5221/2016 – TCU – 2ª Câmara, ACÓRDÃO Nº 133/2022 – TCU – 

Plenário. 

5.5 Na forma do inciso II do artigo 70 da Lei Federal 14.133/2021, toda documentação 

exigida neste item poderá ser substituída pela declaração do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que esteja atualizado. 

 
6. PREÇOS REFERENCIAIS (Máximo aceitável) 

6.1 A estimativa de preços foi feita com fundamento nos artigos 3º ao 5º da IN 065/2021 - 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 

sendo coletados 3 (três) preços de fontes distintas; 

6.2 Feita análise crítica, conforme ordena o §4º do artigo 6º da IN referida e consolidados os 

preços coletados, estabeleceu-se como parâmetro máximo para a contratação a mediana, 

consoante tabela sintética a seguir: 

 
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE 

DE VIDAS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

 
VALOR ANUAL 

29-33 2 R$ 1.031,51 R$ 2.063,02 R$ 24.756,24 

34-38 6 R$ 1.103,71 R$ 6.622,26 R$ 79.467,12 

39-43 1 R$ 1.280,29 R$ 1.280,29 R$ 15.363,48 

44-48 0 - - - 

49-53 0 - - - 

54-58 0 - - - 



59 ou + 1 R$ 3.597,08 R$ 3.597,08 R$ 43.164,96 

 10  R$ 13.562,65 R$ 162.751,18 

 
6.3 Poderão ser integradas mais vidas ao contrato ou até mesmo reduzí-las, sendo a tabela acima 

apenas referencial para fins de liquidação do valor a ser despendido com os 

funcionários/empregados atualmente optantes pelo plano de saúde. 

6.4 Em caso de ampliação ou redução de optantes pelo plano de saúde, o valor referencial por 

vida apresentado na proposta não poderá ser alterado, restando aquela oferta vinculada. 

 
7. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
7.1 Após emissão da ordem de execução de serviço, a contratada terá o prazo de 30 (trinta) 

dias úteis para realizar a portabilidade do plano. 

7.2 A Contratada deverá, no início da execução do contrato informar os contatos do preposto 

para acompanhar sua execução. 

7.3 Fornecer login e senha ao gestor e fiscal do contrato para realizar as operações necessárias 

(solicitações de exclusões, inclusões, impressão de faturas e notas fiscais, boletos). 

7.4 Informar os canais utilizados para a solicitação de serviços. 

7.5 Disponibilizar cartão ou aplicativo aos beneficiários para utilização do plano. 

7.6 Disponibilizar mensalmente nota fiscal/fatura e boleto, com antecedência mínima de 

10 (dez) dias úteis do seu vencimento. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1 Na forma exigida pelo artigo 117 da Lei 14.133/2021, o acompanhamento e fiscalização 

da execução do contrato ficarão a cargo de um gestor de contrato e umfiscal técnico da área de 

Gestão de Pessoas; 

8.2 Como medida adicional de controle interno, será necessário que os documentos de atesto 

da prestação de serviço, pela gestão/fiscalização do contrato, sejam ratificados pela Gerência 

Administrativa/Assessoria Administrativa, antes do encaminhamento para liquidação e 

pagamento; 

8.3 Ao gestor do contrato competirá: 

8.3.1 Encaminhar alterações contratuais; 

8.3.2 Controlar prazos contratuais e propor renovações ou rescisões; 

8.3.3 Atestar a prestação de serviços e encaminhar à Gerência/Assessoria 

Administrativa para ratificação; 

8.3.4 Tratar eventuais irregularidades constatadas na execução contratual; 

8.3.5 Impulsionar processos de penalização, quando necessário; 

8.3.6 Impulsionar processos de formalização de termos aditivos, quando 



for ocaso; 

8.3.7 Informar aos superiores em tempo hábil para a adoção de medidas, quando 

essas ultrapassarem os limites de sua competência. 

8.4 Ao fiscal técnico do contrato competirá: 

8.4.1 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.4.2 Atestar se os requisitos da contratação foram atendidos; 

8.4.3 Monitorar o cumprimento dos requisitos de qualidade; 

8.4.4 Conferir os níveis de satisfação dos serviços mediante consulta periódica 

aosbeneficiários; 

8.4.5 Encaminhar demandas à Operadora contratada através do sistema, além 

deacompanhar os prazos de atendimento; 

8.4.6 Verificar a conformidade do faturamento do objeto e encaminhar a nota 

fiscalpara o gestor do contrato atestar a prestação dos serviços; 

8.4.7 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade constatada na 

execução do contratual. 

8.5 A CONTRATADA deverá designar formalmente preposto que tratará das demandas da 

contratante, sendo obrigatório informar, no ato da assinatura do contrato: nome, matrícula 

funcional, cargo, e-mail e telefone; 

8.6 Deverá, ainda, informar eventuais substituições e/ou trocas informando os mesmos dados 

do item anterior; 

8.7 A interação entre as partes se dará, preferencialmente, por sistema decomunicação, e-mail 

e eventualmente por outros canais; 

8.8 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração e intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas; 

8.9 A fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

8.10 Quando a ocorrência extrapolar suas competências, a fiscalização do contratoinformará a 

seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

8.11 Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados 

em desacordo com o estabelecido no contrato; 

8.12 A fiscalização exercida pela administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada em razão do contrato, inclusive perante terceiros, consoante previsão doa artigo 120 



da Lei Federal 14.133/2021 
 

9 RECEBIMENTO MENSAL DO OBJETO 

9.1 O fiscal do contrato receberá o objeto, em até dois dias úteis após a 

apresentação/disponibilização da nota fiscal/fatura eletrônica acompanhada do respectivo boleto, 

mediante a confirmação do recebimento, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

9.2 Encaminhará ao gestor do contrato para verificação do cumprimento das obrigações de 

regularidade fiscal e trabalhista; 

9.3 Como linha adicional de controle interno, após o recebimento definitivo, a nota fiscal será 
encaminhada à Gerência Administrativa/Assessoria Administrativa para ratificação da prestação dos 
serviços e posteriormente ao departamento competente para fins de liquidação e pagamento 

9.4 Na forma do parágrafo 2º do artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021, o recebimento provisório ou 

definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço prestado nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato 

 
10 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 A CONTRATADA deverá apresentar/disponibilizar a fatura/nota fiscal eletrônica dos 

serviços acompanhada do respectivo boleto, referente à cobertura do mês seguinte; 

10.2 O pagamento antecipado ocorre com fundamento no §1º, artigo 145 da Lei 14.133/2021, 

considerando que essa é a prática usual de mercado pelas Operadoras, constituindo-se, pois, em 

condição para a contratação do serviço. 

10.3 Quando não estiver com o cadastro no SICAF regular, para fins de liquidação e pagamento, 

a nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da comprovação do adimplemento de suas obrigações 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias, conforme documentação a seguir: 

10.3.1 Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

10.3.2 Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

10.3.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

10.3.4 Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede da CONTRATADA; e 

10.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

10.4 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis, após a disponibilização/apresentação 

da fatura/nota fiscal, respeitada a ordem cronológica, e desde que cumpridas as exigências 

contratuais e devidamente atestada pela fiscalização do contrato e ratificada pela Gerência 

Administrativa/Assessoria Administrativa; 



10.5 A licitante vencedora deverá emitir a nota fiscal referente à prestação dos serviços objeto desta 

licitação, já deduzidos os impostos, conforme seu enquadramento contábil, de acordo com a 

Instrução Normativa Nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal; 

10.6 A nota fiscal que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado para o pagamento, que recomeçará 

a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação; 

10.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento em que o Fornecedor/Prestador de serviço não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor da fatura deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, na forma a seguir: 

10.7.1 Multa de 2% sobre o valor da fatura em atraso; 

10.7.2 Juros de 0,033%, por dia de atraso, sobre o valor da fatura em atraso. 

10.8 Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar 

juntamente com a Nota Fiscal a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 

e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

10.9 Para o recebimento dos pagamentos a Contratada deverá manter as condições de regularidade 

exigidas na licitação; 

10.10 Quando houver restrições fiscais o pagamento será retido até sua solução e a Contratada será 

notificada para adoção de providências; 

10.11 Na forma estabelecida no artigo 139, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021, poderá haver a 

retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas eventualmente aplicadas. 

 
11 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1 Conforme o disposto no artigo 106 da Lei 14.133/2021, o contrato terá vigência inicial de 60 

(sessenta) meses, contados da data de assinatura; 

11.1.1 No início de cada exercício financeiro, a Contratante deverá comprovar a existência 

de créditos orçamentários e a vantagem da manutenção dos serviços; 

11.2 O contrato poderá ser renovado por igual período ou por períodos inferiores, mediante 

negociação entre as partes, respeitado o limite máximo de 10 (dez) anos, conforme artigo 107 da 

Lei 14.133/2021; 

11.3 A renovação fica condicionada à manutenção da vantajosidade para a administração, a ser 

aferida em estudo técnico preliminar realizado antes da proposição do aditivo. 

 
12 REAJUSTE 

12.1 Considerando o disposto no artigo 24 da RN ANS Nº 565/2022, o contrato não poderá sofrer 

qualquer variação positiva na contraprestação pecuniária em periodicidade inferior a doze meses, 



inclusive aquela decorrente de revisão ou reequilíbrio econômico-atuarial do contrato, ressalvadas 

as variações em razão de mudança de faixa etária, que não é considerado reajuste, consoante artigo 

45 da RN ANS 565/2022; 

12.2 Independente da data de inclusão do beneficiário o reajuste se dará na data de aniversário do 

contrato; 

12.3 Cumprido o interstício de 12 (doze) meses o contrato poderá ser reajustado na forma a seguir: 

12.3.1 Reajuste econômico: Os preços poderão ser reajustados financeiramente se observado 

o período mínimo de 12 (doze) meses de vigência, sendo o primeiro período contado a partir 

do primeiro dia de vigência contratual, e os subsequentes da data do reajuste imediatamente 

anterior; 

a) O indicador financeiro a ser aplicado será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC-Saúde 

da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE ou outro que vier a substitui-lo. 

13.3.2 Reajuste Técnico (reequilíbrio por sinistralidade): Considerando o disposto no inciso 

III, artigo 27 da RN ANS 565/2022, o contrato poderá ser reajustado de forma complementar 

ao disposto no subitem anterior, desde que observado o que segue: 

a) O Índice de Sinistralidade, para efeito da revisão positiva da contraprestação 

pecuniária, será sempre o resultado da divisão total dos sinistros por data de 

atendimento pelo total de contraprestação pecuniária líquida cobrada durante o 

período de apuração; 

b) Se o IS se situar acima de 0,70 (setenta centésimos) ou 70% (setenta por cento), 

a contraprestação pecuniária será reajustada, conforme a seguinte fórmula: 

IS = ΣSa / ΣPp 

IR = [(IS / 0,70)-1]*100 
 
 
13 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto estão previstas no orçamento do exercício e 

correrão à conta do elemento de despesas 6.2.2.1.01.01.016 - Plano de Saúde. 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Após análise, aprovo o presente Termo de Referência, considerando que nele constam elementos 

capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício pela Administração, para Contratação de 

operadora de plano de saúde, devidamente autorizada pela ANS, para prestação de serviços de 

assistência à saúde através de plano privado, na modalidade de contratação coletiva empresarial, 

sem coparticipação, com acomodação em apartamento individual, e cobertura em todo 

território nacional, compreendendo atendimento de urgência e emergência, ambulatorial e 

hospitalar com obstetrícia, estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei nº 9.656/98, 

exames complementares e serviços auxiliares de diagnósticos e terapia, bem como internações, tanto 

em caráter eletivo como emergencial, em hospitais e clínicas, sem excluir doenças preexistentes ou 

crônicas, cobertura de consultas médicas em número ilimitado e de internações hospitalares sem 

limitação de prazo e demais especificações contidas neste documento e na legislação pertinente. 

 
 

Aracaju/SE, 19 de Outubro de 2023. 
 
 
 
 
 

Gilson Dória Leite Filho 
Presidente CREF20/SE 



ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
A empresa ...................................................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º 

    .    .     /     -     , sediada na ..........(endereço completo).........., por seu representante legal, 

declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 63, da Lei Federal n.º 14.133/2021, que até a 

presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Eletrônico n.º 003/2023 – 

CREF20/SE, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. 

 
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

 
 
 
 
 

.................................., ...... de ..................... de 2023. 
 

............................................................................................. 
 

(Nome e assinatura do representantelegal da empresa) (n.º da identidade do declarante) 



ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES 
 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ............ /     -    , 

DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte da Contribuição 

social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples 

Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Para esse efeito, a declarante informa que: 

I – preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim 

a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 

patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente; 

 
II – o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 

desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas 

informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente 

com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem 

tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 
Local e data...................................................... 

 
 

Assinatura do Responsável 



ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
A empresa ..........................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º  ............   / -   , 

sediadana .......... (endereço completo) .........., por intermédio de        seu representante legal, 

o Sr. (a) ....................................., portador do Documento de Identidade nº ......................... e do CPF 

nº . . -  DECLARA, para os fins do disposto no subitem .............. do edital, do Pregão 

Eletrônico nº 003/2023 – CREF20/SE, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
I. ( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

 
II. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006. 

 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

............................., ........... de ......................... de 2023. 
 
 

............................................................................................. 
 

(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 
(n.º da identidade do declarante) 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 



ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

Nº 14.133/2021 E ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CRFB/88 

 
 
 
A empresa ............................................, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º ............. /      -    , 

sediada na .......... (endereço completo) , por seu representante legal, declara, sob as penas da 

Lei, que não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade 

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor 

de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e com a Lei nº 

9.854/99. 

 
 

.............................., ...... de ..................... de 2023. 
 
 
 

..................................................................................................... 
 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
(n.º da identidade do declarante) 



ANEXO VI 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
(Processo Administrativo n° 2023/000062) 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE E A XXXXXXXXXXXX 

 
 
 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE, 

com sede na Rua José de Faro Rollemberg, nº 380, bairro Salgado Filho, inscrito no CNPJ sob o nº 

26.828.270/0001-89, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. GILSON DÓRIA LEITE 

FILHO, brasileiro, casado, portador de CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, e pelo seu Tesoureiro, ANTONIO 

CUSTODIO DE SANTANA, brasileiro, casado, Profissional de Educação Física, inscrito no CPF 

sob n° xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no 

CNPJ/MF    sob     o     nº     ............................,     sediado(a)     na    ...................................,     em 

.............................   doravante   designado   CONTRATADO,   neste   ato   representado(a)   por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº       e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguirenunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1 Contratação de operadora de plano de saúde, devidamente autorizada pela ANS, para prestação 

de serviços de assistência à saúde através de plano privado, na modalidade de contratação coletiva 

empresarial, sem coparticipação, com acomodação em apartamento individual, e cobertura em todo 

território nacional, compreendendo atendimento de urgência e emergência, ambulatorial e hospitalar 

com obstetrícia, estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei nº 9.656/98, exames 

complementares e serviços auxiliares de diagnósticos e terapia, bem como internações, tanto em 

caráter eletivo como emergencial, em hospitais e clínicas, sem excluir doenças preexistentes ou 

crônicas, cobertura de consultas médicas em número ilimitado e de internações hospitalares sem 

limitação de prazo e demais especificações contidas neste documento e na legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 



2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do(a) da assinatura do 

presente termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoosprazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxx.xxx,xx (xxx reais). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 



7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 

 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 



período. 

8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto peloContratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. A empresa deve entregar os itens contratados, na forma e prazos exigidos, a fim de garantir 

os serviços de plano de assistência médica ambulatorial e hospitalar com obstetrícia e 

medicamentos, exames complementares e demais serviços auxiliares de diagnóstico e tratamentos, 

com profissionais, hospitais e clínicas próprias, conforme condições e exigências estabelecidas este 

edital, sem ônus adicionais para à instituição; 
 
9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas. 
 

9.1.2. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos necessários. 

9.1.3. Ficar responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros, reparando-os 

às suas custas, sem que lhe caiba indenização por parte do Contratado. 

9.1.4. Não transferir a outrem o objeto contratado 
 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ouem 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, osseguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidãoconjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 



descritivo ou instrumento congênere. 
 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

excetona condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.19. Comunicar ao setor de compras do Contratante, no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis que antecedem o início da prestação dos serviços/envio dos equipamentos, 

ou os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quandoocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. A contratante dispensa a apresentação de garantia na celebração desse contrato, de acordo 

com o que prevê o art. 96 da lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãosem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante aexecução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre quenão se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
11.1, de 15% a 25% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”do 
subitem 11.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 
15% do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1%a 
15% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1%a 
15% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a 
multa. 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei . 
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seusadministradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sercompensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratadopossua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesmaLei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluiro contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CREF20/SE para o exercício de 2023, alocados na conta contábil n° 
6.2.2.1.01.01.016 - Plano de Saúde. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

 
14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.1.3. Subcontratar total ou parcial do objeto, a associação da contratadacom 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como afusão, cisão ou 
incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum 
compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
16.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõescontidas na 
Lei nº 14.133 de 2021, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO SIGILO 

 
18.1. As partes comprometem-se a guardar sigilo absoluto com relação ao conteúdo do presente 
documento e das operações e procedimentos a serem desenvolvidos para a consecução do seu 
objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

 
19.1. Em nenhuma hipótese constituir-se-á vínculo empregatício ou de natureza trabalhista, 
securitária, previdenciária, ou subordinação jurídica ou econômica, entre os representantes, 
prepostos, contratados, colaboradores e/ou empregados da CONTRATADA com o 
CONTRATANTE, pelo que aquela exime esta de toda e qualquerresponsabilidade em eventuais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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reclamações trabalhistas ou quaisquer outras demandas judiciais, exonerando e isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus ou encargos a esse título. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Sergipe, Seção Judiciária de Aracaju paradirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderemser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 

  

GILSON DÓRIA LEITE FILHO 
Presidente do CREF20/SE 

 
 
 

Testemunhas: 

ANTONIO CUSTODIO DE SANTANA 
Tesoureiro do CREF20/SE 

 
 
CONTRATADA 
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ANEXO VII 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 20ª REGIÃO – CREF20/SE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 
(Processo Administrativo n° 2023/000062) 

 
(PAPEL TIMBRADO – APRESENTAR LOGOMARCA E/OU RAZÃO SOCIAL) 

 
 

Ao CREF20/SE, 
 
 

Empresa sediada à (endereço), 
 

telefone, e-mail, inscrita no CNPJ/MF sob nº , neste ato representada 
por , abaixo assinada, propõe ao Conselho Regional de 
Educação Física da 20ª Região – CREF20/SE, o fornecimento do(s) bens abaixo 
indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

As especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, conforme descrito pela licitante 
no Portal de Compras do Governo Federal em consonância com o Termo de Referência 
(Anexo I) deste Edital: 

 
ITEM DESCRIÇÃO ÁREA DE ATUAÇÃO DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

 
 

1 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 

ASSISTENCIA DE 
SAÚDE DE ACORDO 
COM O TERMO DE 

REFERENCIA 

 
 

NACIONAL 

 
 

Anexo I (Termo de 
Referência) 

 
 

R$ 

TOTAL 
MENSAL R$ 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO R$ 

 
Observação 1: A oferta deverá ser firme e precisa, rigorosamente limitada ao objeto desta 

licitação, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 
Observação 2: A proposta deve consignar a assinatura do responsável e do representante 

legal da empresa na proposta, bem como a identificação de seu nome abaixo da assinatura; 

 
Observação 3: Não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação; 



Observação 4: Conter a declaração expressa de que nos preços estão incluídos 

gerenciamento do objeto licitado, todas as despesas com materiais, ferramentas, 

transporte, equipamentos, assistência técnica, impostos, taxas, fretes, seguros, bem como 

quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes na entrega dos objetos ofertados. 

 
Observação 5: Conter os seguintes dados do licitante: razão social, endereço, telefone, 

e-mail, número do CNPJ/MF. 

 
Observação 6: O preço ofertado deverá ser apresentado levando-se em consideração o 

fato de que o objeto deste edital deverá ser entregue completo, em consequência, ficará a 

cargo do licitante prever qualquer material necessário, mesmo quando não expressamente 

indicado no termo de referência e nas especificações técnicas, não lhe cabendo quaisquer 

acréscimos de pagamentos decorrentes. 

 
Observação 7: A proposta de preços deverá conter as seguintes declarações expressas: 

 
a) Esta empresa tem conhecimento do local onde serão entregues os objetos; 

b) Esta empresa aceita todas as condições exigidas neste Edital e em seus Anexos; 

Local e data. 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
CPF nº 
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